Emenda nº 19, ao Projeto de lei Complementar nº 29, de 2014

Acrescente-se, onde couber, nas Disposições Transitórias do projeto de lei complementar em epígrafe, um artigo com a seguinte redação:

“Artigo - Ficam diretamente enquadrados na Referência 2, Grau E, da Escala de Vencimentos, Nível Superior, Estrutura de Vencimentos I, Tabela I, constante do Anexo III, desta lei complementar, os Técnicos da Fazenda Estadual classificados na Referência 1, Graus A e B, da Escala de Vencimentos, Nível Intermediário, Tabela I, constante do Anexo V, da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010, servidores concursados nos anos de 1988 e 1991 para o cargo de Técnico Administrativo Tributário, sob a égide da Lei Complementar nº 446, de 22 de abril de 1986 e da Lei Complementar nº 565, de 20 de julho de 1988, que exigiram, como requisito obrigatório para ingresso na carreira, diploma de graduação de nível universitário ou equivalente.”

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei Complementar nº 29/2014 está promovendo a reestruturação dos vencimentos e salários dos integrantes de classes regidas pela Lei Complementar nº 1.122, de 30/06/2010, ou seja, dos integrantes do Quadro da Secretaria da Fazenda, no entanto comete erro grave, senão uma odiosa injustiça que necessita ser reparada.

Com efeito houve uma gravíssima distorção ocasionada pela expedição da Lei Complementar nº 700, de 15/12/1992, cujo artigo 6º, inciso VIII, acabou por rebaixar para a escolaridade correspondente a 2º grau ou equivalente, atual nível médio, o status de escolaridade dos ocupantes do cargo de Técnico Administrativo Tributário, detinha o grau de nível superior, exigido nos termos da Lei Complementar nº 446, de 22/04/1986 (art. 6º) e Lei Complementar nº 565, de 20/07/1988 (art. 21).

 Para maior clareza e entendimento das distorções ocorridas ao longo de quase duas décadas, importa demonstrar que, de acordo com o artigo 6º da Lei Complementar nº 446, de 22/04/1986, era exigido do Técnico Administrativo Tributário o nível superior de ensino:

“Artigo 6º - Para provimento dos cargos de que trata esta lei complementar exigir-se-á:

I - relativamente aos cargos de Auxiliar Administrativo Tributário

I: curso de 2º Grau completo ou equivalente;

II - relativamente aos cargos de Técnico Administrativo Tributário: diploma de nível universitário ou habilitação legal correspondente.”

De outra parte a Lei Complementar nº 565, de 20/07/1988, estabeleceu que a Classe de Técnico Administrativo Tributário compunha-se de 1000 (mil) cargos, sendo que o Edital CAT 07/88 – Coordenadoria de Administração Tributária da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, dispondo sobre a abertura do processo seletivo estabeleceu, de acordo com a lei, a exigência de diploma de nível médio (2º grau) completo para o cargo de Auxiliar Administrativo Tributário e diploma de nível superior completo, devidamente reconhecido, para o cargo de Técnico Administrativo Tributário.

No mesmo sentido o Edital CAT 01/91, ao estabelecer norma para o concurso público para preenchimento de vagas de Auxiliar Administrativo Tributário, dele fez constar a necessidade de comprovação de escolaridade em nível médio (2º grau completo) para a inscrição. E, o Edital CAT 02/91, estabeleceu a necessidade de comprovação de escolaridade em nível superior completo, devidamente registrado no órgão competente, para inscrição no concurso público para o preenchimento de vagas para o cargo de Técnico Administrativo Tributário.

No entanto, a LC nº 700/92, sem que estabelecesse a necessidade de qualquer tipo de concurso público ou seleção interna, determinou a equiparação do cargo de Auxiliar Administrativo Tributário, com escolaridade de nível médio, com o cargo de Técnico Administrativo Tributário, com escolaridade de nível superior, denominando a todos de TAAT – Técnicos de Apoio e Arrecadação Tributária, com escolaridade correspondente ao nível médio.

Tal rebaixamento redundou em prejuízos aos detentores do referido cargo, o qual era constituído por mais de duas centenas de servidores, na verdade cerca de 244 (duzentos e quarenta e quatro) servidores que, depois de submetidos a realização de concurso público, foram legal e legitimamente nomeados e empossados no cargo que exigia diploma de nível superior de escolaridade, ocasionando, inclusive, uma discrepância entre as atribuições desses técnicos junto àquelas dos ex-auxiliares, concursados pelo nível médio, e que foram elevados para o mesmo cargo de técnico por força da Lei Complementar nº 700/92, que ignorou a redação dada pelo artigo 2º do Decreto nº 32.406, de 26/09/1990, ainda em vigor, que somou-se, inclusive a inúmeros outros previstos nas Constituições Federal e Paulista, como conseqüência imperativa da LC nº 700/92, que rebaixou estes servidores a nível médio.

Tenha-se presente, que este foi o único caso, na história da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, de rebaixamento de status funcional de cargos, provindo de concurso público com exigibilidade de diploma de nível superior, o que caracterizou uma situação discriminatória no que diz respeito ao principio histórico da isonomia, consagrada pela Carta Magna em seu artigo 5º, que assegura a todos, sem distinção, igualdade de direitos perante a Lei, situação esta que, ainda por persistir, exige a mais urgente correção.

Na Lei Complementar nº 1.034, de 04/01/2008, que instituiu as carreiras de Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, com 500 (quinhentos) cargos destinados a Secretaria da Fazenda, para serem providos mediante concurso público com exigência de diploma de nível superior, sem especificação de área de formação, tal qual ocorreu nos concursos de 1988 e 1991 para os cargos de técnicos da Secretaria da Fazenda.

Registre-se ainda que, nesse episódio do passado, a existência deste cargo técnico, que continha exigência de diploma de nível superior está expressamente mencionada no item 5 na justificativa do respectivo Projeto de Lei Complementar nº 53/07, a saber:

“Deve ser mencionado que o último concurso realizado na Secretaria de Economia e Planejamento, para suprir o quadro de técnicos de nível superior, ocorreu em 1.977. Na Secretaria da Fazenda o último concurso, para cargos referentes a essa atividades, foi realizado há mais de 10 anos”.

Quando por ocasião dos debates parlamentares acerca do referido projeto de lei complementar, ocorrido em 18/12/2007, foram levantadas questões por um Deputado quanto à possibilidade do natural aproveitamento desses servidores técnicos concursados com nível superior e, em assentimento, o Excelentíssimo Senhor Deputado Barros Munhoz do PSDB, Líder de Governo, fez as seguintes afirmações:

“Nobre Deputado (...), os servidores da Secretaria da Fazenda, que estão pleiteando o seu aproveitamento, (...) são técnicos da arrecadação tributária (...), aproximadamente consta aqui 273, sofreram uma profunda injustiça, e embora sejam de nível superior foram rebaixados para nível médio, (...) Mas ao contrário do que aqui foi dito, e bem de acordo com o que sido a prática do Governo Jose Serra, (...). Estava conversando no meu gabinete com o secretário Adjunto da Fazenda do Estado de São Paulo (George Hermann Rodolfo Tormin), dizendo que temos a obrigação de encontrar uma solução e corrigir essa injustiça que foi feita com esses 276 funcionários (...) e posso afiançar que isso será feito. (...) Mas essas carreiras serão também valorizadas como merecem. E especialmente o técnico de administração tributária, é o grande responsável por ter a arrecadação de São Paulo jamais sucumbido às crises, e permitido ser este Estado o Estado que é. Muito obrigado.”

Estas palavras foram expressadas em plenário, não apenas aos parlamentares ali presentes, como também aos inúmeros servidores públicos que ocupavam a galeria da Assembléia Legislativa, além do fato desta manifestação ter sido transmitida para todo o Estado, em tempo real, por intermédio da TV Assembléia, com posterior publicação no Diário Oficial do Legislativo, datado de 11/01/2008.

Diante desse panorama, podemos afirmar que aprovada a presente emenda ao PLC 29/2014 propiciaremos condições para que se efetive o propósito das palavras afiançadas pelo nobre Deputado Barros Munhoz, Líder de Governo, mantendo a credibilidade de todos os Parlamentares desta Casa, dando provas de racionalidade pública, senso de justiça e responsabilidade social, devolvendo a esses servidores públicos reposição salarial adequada, que já lhes pertencia, e que aguardam seja restaurada há 18 (dezoito) anos.

Sala das Sessões, em 3/7/2014.
a) Olímpio Gomes


